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A Amazônia é uma reserva de espaço e recursos, no centro de uma América Latina povoada e interessada por estas riquezas para apoiar seu desenvolvimento econômico. A colonização pelas frentes pioneiras leva à transformação dos recursos florestais, em uma margem sensível chamada de "Arco de desmatamento" no Brasil.  Esta margem não traz necessariamente um desenvolvimento sustentável das regiões "pós-fronteira", pois parece difícil conciliar, nestes territórios, a conservação dos espaços de floresta com o crescimento constante e equilibrado das rendas das populações.  Além disso, os sistemas de produção devem, às vezes, enfrentar novas limitações ecológicas e econômicas (erosão dos solos, mudança climática local, competitividade das cadeias produtivas,...) durante seu desenvolvimento.  É preciso compreender os contrastes marcantes revelados pelas dinâmicas de desenvolvimento das diferentes frentes pioneiras, de forma a identificar as políticas e atividades suscetíveis de conciliar os critérios sociais, econômicos e ecológicos de um desenvolvimento sustentável.

Por outra parte, a conversão dos ecossistemas naturais em áreas cultivadas e as queimadas de biomassa são fontes importantes de emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE).  O desmatamento das florestas tropicais poderia originar 20% das emissões mundiais destes gases.  No Brasil por exemplo, apesar de que ainda restam dúvidas, as emissões de GEE decorrentes dos processos de desmatamento são estimadas em cerca de três vezes o total de emissões ligadas ao consumo de energia fóssil.  Ora, existem importantes potenciais de redução das emissões e estocagem destes GEE nas frentes pioneiras, em particular através da preservação e valorização dos maciços florestais, aumento da produção de biomassa nas áreas já desmatadas, bem como algumas práticas agrícolas que reduzam as emissões.  Será que as novas fontes internacionais de financiamento para projetos que visam a redução das emissões de GEE e promoção de desenvolvimento sustentável e, dentre elas, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) considerado no protocolo de Kyoto, seriam suscetíveis de promover um desenvolvimento sustentável na Amazônia? De forma mais geral, quais políticas e atividades são capazes de melhorar a sustentabilidade do desenvolvimento das frentes pioneiras amazônicas?

Para responder a estas perguntas, é necessário primeiramente analisar e comparar o impacto das variáveis chaves socioeconômicas e agroecológicas acerca da sustentabilidade do desenvolvimento de várias regiões contrastadas, ao longo do Arco de Desmatamento.  Em seguida, cenários prospectivos serão elaborados em cada região selecionada pelo projeto, visando identificar as políticas e atividades suscetíveis de promover um desenvolvimento sustentável, avaliando-se suas conseqüências sobre as condições de vida local das populações, o desmatamento e as emissões de GEE. 
A análise dos modelos econômicos do desmatamento no Brasil revela que numerosas variáveis devem ser levadas em consideração para construir cenários futuros robustos nas frentes pioneiras amazônicas.  Dentre elas, vale mencionar em particular: evolução dos custos de transporte; ritmo e tipo de mudança técnica agrícola nas diversas regiões do Brasil; evolução das vantagens comparativas entre diferentes cadeias produtivas e regiões; fertilidade local dos solos; tipo de colonização e origem dos imigrantes; condições de acesso ao mercado para produtos agrícolas e florestais e políticas de acesso ao crédito.  Os raros cenários de desmatamento em escala amazônica são extremamente variáveis (de 120.000 km² a 434.000 km² para os 20 próximos anos) e não podem ser validados nesta escala, por não levarem em conta os custos de transporte, serem agregados demais e terem por base a simples extrapolação das tendências do passado.  Além disso, fica cada vez mais claro que grande parte do desmatamento não está ligada à persistência da pobreza e sim ao sucesso do desenvolvimento agrícola na Amazônia: isso limita a área de atuação das políticas suscetíveis de reduzir o desmatamento, sem afetar as rendas das populações.  Por fim, apesar de ter havido muito progresso no conhecimento da agricultura familiar na Amazônia, existem poucas bases de dados acerca dos grandes proprietários fundiários.

Em 2005 e 2006, foram completadas as bases de dados que envolvem a contribuição da pecuária, fonte principal da mudança de utilização das terras na Amazônia para as emissões de GEE do Brasil (doutorado de Thelmo Vergara de Almeida Costa). Um modelo aplicado está em fase de elaboração, permitindo avaliar os custos de redução das emissões de GEE vinculados às atividades de pecuária.  Por outra parte, uma reflexão foi conduzida sobre o possível impacto, sobre o desmatamento e as rendas de colonizadores, da subvenção à conservação de maciços florestais em pequenas propriedades da região de Uruará, partindo-se de cenários que têm por base um modelo de simulação de tipo multi-agente (doutorado de Thierry Bonaudo). Este modelo de simulação ainda há de ser validado junto aos atores locais, no âmbito do projeto "modelização de monitoramento e sistemas multi-agentes. Aplicação na gestão territorial e do meio ambiente na Amazônia" (cf. ficha).E por fim, o início do projeto FLOAGRI leva ao estudo detalhado do programa Proambiente, em duas localidades amazônicas (Rio Capim e Altamira), à participação nas diversas atividades que visam definir se (e de que forma), seria possível compensar os agricultores familiares que se comprometem com a adoção de práticas que trazem menos externalidades negativas para o meio ambiente (tais como preservação de maciços florestais, reflorestamento de terras degradadas, recomposição das reservas legais,...). Há um trabalho, vinculado a este projeto, que é conduzido para analisar se este tipo de compensação está realmente apto a contribuir com o desenvolvimento sustentável destas frentes pioneiras (doutorado de Rosangela Calado da Costa).
Além do mais, para o setor florestal, foi analisada a certificação da unidade de produção comunitária sustentável das florestas (dissertação de DEA de Isabel Garcia Drigo). O estudo, que tem por base dois projetos certificados no estado do Acre, revela a fragilidade das iniciativas existentes, apesar das subvenções significativas que recebem. Dando continuação a este trabalho, Isabel começou um doutorado para trabalhar de forma mais específica com a implantação de concessões florestais na América Latina (Brasil, Bolívia, Peru). Trata-se de analisar se a implantação de um sistema de concessões florestais torna possível a condução de uma unidade de produção mais sustentável das florestas e de que forma. Seu trabalho se inscreve também no âmbito de uma Ação Concertada Incitativa financiada pelo Ministério francês da Pesquisa, que conduzirá uma análise comparativa das políticas públicas, no tema da floresta e meio ambiente, em grandes paises florestais em desenvolvimento (Brasil, Bolívia, Paises da África Central, Indonésia, Malásia) e Guiana.
